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Resumo
Diante das novas exigências legais em relação à forma-
ção de professores para a educação básica, postas pela 
reforma educacional em curso no país, particularmente 
no que diz respeito ao novo modelo institucional, o insti-
tuto superior de educação, e tendo em vista que as ins-
tituições privadas de ensino superior estão deixando de 
oferecer cursos de licenciatura em favor de uma oferta 
seletiva de cursos voltados para carreiras de maior de-
manda e retorno financeiro, consideramos ser este um 
tema profícuo para estudos e atento acompanhamento 
das mudanças que estão se processando. O objetivo 
deste trabalho é analisar a formação do professor do 
ponto de vista institucional, e particularmente do curso 
de licenciatura em geografia que tem progressivamente 
apresentado baixa demanda. A metodologia utilizada 
privilegiou a análise de documentos legais e de estu-
dos sobre o ensino superior brasileiro. Concluímos que 
para o estabelecimento de um novo modelo curricular 
e institucional de formação de professores é necessária 
uma revisão do processo de expansão/diversificação do 
ensino superior, sobretudo público, para assegurar a re-
gularidade e permanência dos cursos de licenciatura.

Palavras-chave: Formação do professor de geografia, 
reforma educacional.

Abstract
Upon new legal demands regarding the basic education 
teacher training proposed by the current educational 
reform in the country, particularly regarding the new 
institutional model, the higher institute of education, and 
keeping in mind that the private institutions of higher 
education are not offering Bachelor Curriculum and Te-
aching Degrees in favor of a selective offer of courses 
catered to careers of higher demand and also higher 
financial returns, we consider this to be an advanta-
geous issue to study and to which to pay avid attention 
in terms of the changes that are being processed. The 
objective of this study is to analyze teacher training from 
the institutional point of view, particularly the Bachelor 
of Curriculum and Teaching Degree in Geography course, 
which is in progressively low demand. The methodology 
utilized privileged the analysis of legal documents and 
of studies on Brazilian higher education. We conclude 
that, to establish a new curricular and institutional model 
of teacher training, it is necessary to review the higher 
education expansion/diversification process, the public 
one above all, to ensure the regularity and permanence 
of the Curriculum and Teaching Degree courses.

Key-words: Geography teacher´s training, educational 
reform.
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Considerações históricas preliminares 

A formação de professores se constitui numa questão central no con-
texto mais amplo da educação brasileira. Não sem razão vem sendo objeto 
das atuais reformas educacionais e contemplada no âmbito dos debates aca-
dêmicos e das entidades científicas e profissionais, impondo um aprofun-
damento da reflexão acerca da natureza e objetivos dos cursos de formação 
desse profissional.

Apesar da relevância da profissão considerada estratégica no sentido 
de condicionar decisivamente as oportunidades de desenvolvimento da so-
ciedade e da economia, os cursos de formação docente têm historicamente 
demonstrado sua falta de êxito reforçando o seu estereótipo de cursos fracos. 
Os professores são vistos, via de regra, como profissionais despreparados 
sem capacidade de gerir autonomamente seus saberes.

Podemos afirmar que no Brasil o estabelecimento de um sistema de 
formação do professor secundário remonta à década de 1930 marcada por 
uma forte expansão da escolaridade em todos os níveis. Quando da cria-
ção das primeiras universidades no país, nesse período, as faculdades de 
filosofia foram concebidas como núcleo integrador das universidades recém 
criadas e destinadas à investigação científica pura. Não se previa aí a forma-
ção de profissionais, muito menos a formação de professores para a escola 
secundária. Entretanto, a falta de uma instituição voltada precipuamente à 
formação de professores, e as dificuldades encontradas no âmbito das pró-
prias universidades para que as faculdades de filosofia realizassem a sua 
“missão”, levaram a faculdade de filosofia a se constituir em locus institucio-
nal privilegiado da formação de professores para a escola secundária, dentro 
e fora da universidade

É fato reconhecido que o desenvolvimento do ensino superior no 
Brasil se caracterizou pelo estabelecimento de um setor público organizado 
basicamente sob a forma de universidade, e um setor privado que se ex-
pandiu inicialmente como instituições isoladas a partir do início dos anos 
60. Grande parte das instituições privadas que surgiram nesse período eram 
faculdades de filosofia que ofereciam cursos de licenciatura. Essa expansão 
se acentuou com a criação das licenciaturas curtas polivalentes a partir da 
aprovação da Lei da Reforma do Ensino de 1º e 2º graus nº 5.692/71.

O modelo básico de formação de professores para a escola secundária 
no País, se caracterizou, historicamente, por uma organização curricular que 
previa dois conjuntos de estudos congregando, de um lado, as disciplinas 
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técnico-científicas e de outro, as matérias didático (psico)-pedagógicas. En-
tretanto, esse modelo acabou por adquirir características distintas em função 
do caráter, natureza e organização institucional onde foi desenvolvido. Nas 
universidades, sobretudo públicas, via de regra, o bacharelado se configurou 
como opção privilegiada que garantia, como apêndice, o diploma de licen-
ciatura. Nas instituições isoladas, configuradas como faculdades de filosofia 
predominantemente associada à iniciativa privada, as licenciaturas se cons-
tituíram como cursos individualizados que posteriormente se segmentaram 
com o advento das curtas licenciaturas.

Atualmente, no Estado de São Paulo, enquanto a educação básica é 
oferecida principalmente pelo setor público, a formação de professores é 
realizada majoritariamente pelo setor privado de ensino superior. Somente 
5,5% das vagas no ensino superior são oferecidas pelo setor público estadual 
e federal, 3.9% pelas instituições municipais e 90% pelo setor privado (leigo 
e confessional), das 499 instituições de ensino superior 459 são privadas 
(MEC/INEP, 2002). Cerca de 95% do professores da rede pública estadual 
são formados em cursos de licenciatura nas instituições privadas. É fato re-
conhecido a baixa qualidade desses cursos, tendo em vista que na maioria 
dessas instituições a organização curricular seguiu, durante anos, o modelo 
das “pequenas” licenciaturas.

Por outro lado, na universidade pública bacharelado e licenciatura 
têm, historicamente, se constituído como cursos separados com pouca ou 
nenhuma relação entre si, colocando a licenciatura numa situação de infe-
rioridade, ou seja, o curso técnico-científico merecendo maior importância 
enquanto a licenciatura se caracteriza como um curso complementar e se-
cundário.

Nesse momento de reformulação dos cursos de formação de professo-
res, tendo em vista a reforma educacional em curso no País, as instituições 
privadas de ensino superior que tradicionalmente têm oferecido esses cur-
sos estão preterindo esses em favor de outros mais rentáveis. Além disso, os 
cursos de licenciatura têm progressivamente apresentado baixa demanda, 
sobretudo, em Geografia.

Dos anos 1980 à situação atual

Desde os anos de 1980 em função da crise econômica global houve 
uma diminuição estrutural da demanda por ensino superior em todas as áre-
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as estabelecendo, no âmbito do mercado educacional, um cenário de acirra-
da concorrência. A estratégia de sobrevivência institucional utilizada pelas 
instituições privadas foi a de diversificação da oferta de cursos associada a 
um processo de fusão/incorporação de instituições isoladas e transformação 
de muitas dessas instituições em universidades e centros universitários.

Em 1975, no Estado de São Paulo, existiam aproximadamente 90 ins-
tituições isoladas constituídas como faculdades de filosofia, ciências e letras 
que mantinham cursos de formação de professores, particularmente de Ge-
ografia. Em 2002 restaram apenas 20 instituições, a maioria delas foi incor-
porada nos processos de fusão de instituições e os cursos de formação de 
professores, via de regra, foram suprimidos ou descontinuados (suspensão 
temporária) com a criação de outros cursos mais sensíveis à demanda de 
mercado e mais rentáveis como na área de administração e negócios, ciên-
cias da computação, turismo etc. Isso só foi possível graças à autonomia atri-
buída às universidades, tanto públicas quanto privadas, pela Constituição 
Federal de 1988 e pela LDBEN nº 9.394/96, permitindo maior flexibilidade 
na criação e/ou extinção de cursos.

Segundo pesquisa do Núcleo de Estudos sobre o Ensino Superior da 
USP (Sampaio, 1998) a tendência geral na dinâmica de extinção e abertura de 
cursos de graduação, nas recém criadas universidades privadas, é a substi-
tuição dos cursos de licenciatura por outros mais voltados para a formação 
de caráter liberal e outros de perfil mais vocacional. Além disso, o estudo 
aponta para as mudanças importantes que ocorreram no mercado ocupa-
cional que passaram a reordenar a escala de prestígio das profissões o que 
influiu nas opções profissionais dos aspirantes ao ensino superior. Assim, o 
desprestígio histórico da profissão docente articulado às novas exigências do 
mercado ocupacional seriam contributos da crise da demanda que os cursos 
de licenciatura vêm enfrentando nos últimos anos.

Nos anos 80 e 90 temos um processo de retração da oferta de educação 
superior com uma tendência de oferta seletiva de cursos e saberes especí-
ficos comandado pelo mercado e para o mercado. A questão da oferta e da 
demanda por educação superior não é unívoca, mas fruto de uma dinâmica 
social e territorial (SantoS & Silveira, 2000). Nesse sentido, há uma relação 
entre oferta e procura, ou seja, a criação de uma oferta acaba por gerar uma 
pressão para aumentar a demanda. Na medida em que não existe oferta, ou 
existe uma oferta restrita de cursos de licenciatura, não gera uma demanda 
fazendo com que possíveis candidatos a esses cursos sejam desviados para 
outras carreiras.
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Segundo dados do INEP, atualmente são formados 84 mil professo-
res/ano, é preciso formar 230 mil professores/ano em função do crescimento 
do ensino fundamental e médio. Quem vai formar esses professores? O setor 
privado esta restringindo a oferta e o setor público tem, historicamente, uma 
oferta restrita sem perspectivas de aumento substancial.

No Estado de São Paulo a formação de professores, e particular-
mente a formação do professor de Geografia, esteve “reservada” ao setor 
privado que tem mostrado que num cenário marcado pela concorrência 
acirrada no mercado educacional, os cursos de licenciatura, considerados 
menos nobres, estão sendo “descartados” em favor de uma oferta seletiva 
de cursos voltados para carreiras de maior prestígio/demanda e retorno 
financeiro.

A concorrência no mercado educacional deve se acirrar ainda mais. 
EUA, Austrália e Nova Zelândia solicitaram a inclusão do ensino superior 
entre os 12 serviços inseridos no Acordo Geral sobre o Comércio de Ser-
viços da Organização Mundial do Comércio - OMC, com o menor número 
possível de restrições aos fornecedores, permitindo a abertura de campi ou 
fusão com outras escolas nas nações em desenvolvimento, podendo ofere-
cer seus “produtos” independente de qualquer análise do conteúdo do cur-
so. Essa situação esvaziaria a função reguladora do Ministério da Educação 
prevalecendo as regras internacionais de transações comerciais (roDriGueS, 
2003).

Segundo a OMC essa situação deve estar resolvida até 2005 para se 
concluir um tratado. Algumas hipóteses estão sendo levantadas como a de 
que as nações em desenvolvimento, convocadas a abrir seus mercados às 
empresas educacionais estrangeiras, devem barganhar, por exemplo, leis de 
protecionismo agrícolas mais brandas em troca de mercado para o ensino 
superior. Diante dessa situação é bem possível que os cursos de licenciatura 
estejam definitivamente descartados pelas instituições privadas de ensino 
superior, sobretudo aqueles que possuem baixa demanda como a licencia-
tura em Geografia.

Propondo e finalizando

A Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século XXI, prin-
cipal documento redigido durante a Conferência Mundial de Ensino Supe-
rior que reuniu cerca de quatro mil participantes, assinala que a educação 
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superior deve ser considerada como um bem público e, portanto, contrária à 
mercantilização do ensino e da educação.

Na medida em que a formação de professores se constitui numa ne-
cessidade e exigência social frente ao reconhecimento do papel estratégico 
dessa profissão do ponto de vista de sua contribuição para o desenvolvimen-
to econômico e social do País, o setor público estatal deve chamar para si 
essa formação.

Considerando que a reforma educacional prevê um novo modelo 
curricular e institucional (o Instituto Superior Educação) de formação de 
professores para a escola básica, é urgente e necessário uma revisão do pro-
cesso de expansão e diversificação do ensino superior no País, sobretudo 
do setor público, promovendo a criação de institutos ou escolas superiores 
de educação públicos, gratuitos e de qualidade. Não é mais possível que 
a expansão do ensino superior se faça através do modelo de universidade 
que demonstrou ser tão oneroso como inviável. Haveria que se pensar na 
criação de instituições isoladas que poderiam funcionar em estreita colabo-
ração com as universidades, através de “unidades autônomas associadas” 
que oferecessem cursos de formação de professores nas diferentes áreas do 
conhecimento, como um incentivo para o aumento da demanda dos cursos 
de formação de professores, em especial para os de menor procura como os 
cursos de Geografia.

Mais do que uma mudança curricular dos cursos de licenciatura, o 
que está em jogo é a própria sobrevivência desses cursos. A exigência legal 
de uma nova instituição formadora de professores para a escola básica pode 
assegurar a regularidade e a permanência desses cursos, sobretudo, a partir 
de sua constituição como instituição pública gratuita e de qualidade. Nesse 
sentido estaríamos produzindo uma distribuição mais eqüitativa da educa-
ção superior para a população brasileira.
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